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RESUMO 

A qualidade das águas costeiras está diretamente ligada às condições de saneamento básico nas cidades litorâneas, 
pois diversas capitais brasileiras localizam-se próximas ao mar e, na maioria das vezes, não apresentam uma 
infraestrutura de saneamento suficientes para sua população. Devido à grande importância de manter as praias em 
condições adequadas para serem frequentadas por banhistas, o objetivo do trabalho é avaliar a balneabilidade das 
praias do Município de Santos/SP nos últimos 10 anos, segundo os valores da qualificação anual divulgado pela 
CETESB, possibilitando analisar as condições da qualidade da água. Nos resultados encontrados houve uma piora 
significativa da balneabilidade das praias santistas nos últimos anos. 
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1. Introdução 

A qualidade das águas costeiras está direta-
mente ligada às condições de saneamento básico nas 
cidades litorâneas, pois diversas capitais brasileiras 
localizam-se próximas ao mar e na maioria das vezes 
não apresentam uma infraestrutura de saneamento 
suficientes para sua população. Devido a isso, o des-
pejo de esgoto doméstico nas praias é frequente (CE-
TESB, 2010). 

A balneabilidade conceitua-se como a qualidade 
da água utilizada para fins de recreação (água doces, 
salobras e salinas), onde as pessoas têm um contato 
direto com a água, havendo possibilidade de ingestão 
dessas águas (CETESB, 2010). 

O tema balneabilidade apresenta uma enorme 
importância social, pois possui uma relação direta com 
os problemas de saúde pública e a degradação do 
meio ambiente. Na Baixada Santista, essa relação é 
muito comum. Comunidades ribeirinhas e balneários 
turísticos disputam espaço com porto, indústrias e 
terminais petrolíferos, tornando conflitante o uso das 
águas costeiras para uma diversidade tão contrastante 
de atividades. Essa realidade conflitante cria um con-
siderável risco à saúde pública, seja pela ingestão de 
organismos marinhos contaminados, seja pela inges-
tão acidental de águas destinadas à recreação, conta-
minadas por organismos enteropatogênicos de veicu-
lação hídrica (TOMMASI, 1999). 

De acordo com a Resolução Conama n° 
274/2000, que está vigente desde janeiro de 2001, as 
praias podem ser classificadas segundo a balneabilida-
de em duas categorias: Própria e Imprópria. A primei-
ra reúne três categorias diferentes: Excelente, Muito 
Boa e Satisfatória (CETESB, 2010). 

No Estado de São Paulo, quem analisa a quali-
dade da água das praias é a Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo – CETESB, que divulga anualmen-
te um relatório constando dados sobre a balneabilida-
de das águas litorâneas do Estado, onde são relatadas 
as condições de balneabilidade. 

Com o intuito de determinar de uma maneira 
mais clara a tendência da qualidade das praias, a 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CE-
TESB desenvolveu uma qualificação anual com os 
dados que são obtidos no monitoramento semanal, 
que se caracteriza na síntese da distribuição das clas-
sificações obtidas pelas praias no período que corres-
ponde às 52 semanas do ano. A qualificação anual se 
baseia em critérios estatísticos e expressa não apenas 
a qualidade mais recente, mas também os resultados 
que cada praia apresenta com mais constância ao 
longo do tempo.  

Devido à grande importância de manter as 
praias em condições adequadas para serem frequenta-
das pelos banhistas, o objetivo do trabalho foi avaliar 
a balneabilidade das praias do Município de Santos/SP 
nos últimos 10 anos, segundo os valores da qualifica-
ção anual divulgado pela CETESB, possibilitando con-
cluir se houve ou não uma melhora nas condições da 
qualidade da água. 

 
 

2. Metodologia 

Este trabalho foi baseado em pesquisas biblio-
gráficas, incluindo os dados obtidos pela Companhia 
Ambiental do estado de São Paulo – CETESB, que 
divulga anualmente um relatório da balneabilidade das 
praias do litoral Paulista. 
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Nesse relatório, a CETESB realiza uma qualifi-
cação anual das praias, números utilizados neste tra-
balho. Para esta pesquisa foram obtidos os dados dos 
anos de 2000, 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 
2007, 2008, 2009, 2010, para assim poder avaliar a 

evolução da balneabilidade das praias do Município de 
Santos nos últimos 10 anos. 

Os critérios para cada uma das classes estão 
descritos na tabela abaixo: 

 
 

Tabela 1: Classificação das praias (CETESB, 2010) 
Ótima Praias classificadas como EXCELENTES em 100% do tempo 

Boa 
Praias classificadas como PRÓPRIAS em 100% do tempo, exceto quando classifi-

cadas como EXCELENTES 
Regular Praias classificadas como IMPRÓPRIAS em até 25% do tempo 
Ruim Praias classificadas como IMPRÓPRIAS entre 25% e 50% do tempo 

Péssima Praias classificadas como IMPRÓPRIAS em mais de 50% do tempo 
 
 

O município de Santos 

O Município de Santos possui 280 km² de área, 
situa-se na Ilha de São Vicente, limitada a NE pelo 
canal do Estuário de Santos ou do Porto, e a SW pelo 
canal do mar pequeno (KAWAKAMI, 1999). A cidade é 
plana e cercada por morros, tem clima tropical, com 
temperatura média de 22°(MICROEDUCAÇÃO, 2011). 
Sua orla tem face voltada para o Sul, onde se encontra 
a Baía de Santos e São Vicente. A Baía é limitada em 
suas laterais por costões rochosos com algumas pe-
quenas praias, estando a Ponta de Itaipu a oeste e a 
Ponta Grossa a leste (KAWAKAMI, 1999)  

A orla de Santos tem 7 km de praias urbaniza-
das com amplo jardim, que atrai muitos turistas para 
banho de mar, ciclismo, caminhadas e práticas de 
atividades físicas ao ar livre (CETESB, 2003).  

Possui 419.757 habitantes fixos (IBGE, 2010), 
com taxa de crescimento de 0,42% desde o último 
censo, realizado pelo IBGE. A população flutuante da 
cidade, nos meses de verão, está em torno de 78.116 
pessoas (FUNDAÇÃO SEADE, 2004). A densidade de-
mográfica é alta, concentrada na parte insular do mu-
nicípio. 

 
 

 
Figura 1: Mapa do Município de Santos (Fonte: Google, 2011) 

 
 
 
 

3. Resultados e discussão Na tabela 2, estão os gráficos das clas-

sificações anuais dos últimos 10 anos: 
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Tabela 2: Qualificações Anuais dos últimos 10 anos das praias do Município de Santos. 

 
 

 
De acordo com os gráficos apresentados, po-

demos observar que do ano de 2000 ao de 2003 a 
qualificação anual foi igual, ou seja, 100% das praias 
foram classificadas como Regular. Nos anos seguintes, 
houve uma piora considerável na balneabilidade, devi-
do principalmente ao esgoto doméstico, uma das mais 
importantes fontes de poluição hídrica. A falta de sis-
tema de coleta e tratamento adequado torna-se um 

grande problema, pois ao desaguar no mar, o esgoto 
pode comprometer a balneabilidade das praias, tor-
nando-as impróprias ao contato primário. Para isso 
também colaboram outros fatores como fisiografia das 
praias, ocorrência de chuvas e condições da maré. 

Do ano de 2003 para o ano 2004 houve uma 
piora de 14% na qualidade da água e para 2005 em 
torno de 29%. Isso pode ser explicado em parte pelo 
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crescimento populacional e pelo grande número de 
turistas que visitam o litoral nos meses de verão, os 
anos com maior afluxo de pessoas tenderiam a apre-
sentar piores condições de balneabilidade. 

Em 2007, 100% das praias de Santos foram 
classificadas como ruim pela qualificação anual, uma 
piora significativa quando comparada com o ano ante-
rior. Nos anos de 2008 e 2009, as praias obtiveram 
57% ruim e 47% péssima, o que não tinha acontecido 
nos outros anos, ou seja, as praias ficaram impróprias 
em mais da metade do ano. Em 2010, houve uma 
pequena melhora de cerca de 29%. 

 
 

4. Considerações finais 

De acordo com os resultados analisados, pode-
se concluir que as condições da balneabilidade nas 
praias de Santos têm piorado nos últimos anos. Em 
2010 foi registrada uma melhora, que pode ser expli-
cada pelos investimentos em saneamento na região. 
Os fatores responsáveis pelas condições sanitárias 
inadequada das praias são os lançamentos de esgotos 
de ocupações irregulares, ligações clandestinas de 
esgotos, águas provenientes da lavagem superficial do 
solo pela chuva, entre outros. 

O crescimento populacional juntamente com a 
insuficiência do tratamento de esgotos domésticos 
também contribui para a degradação da qualidade da 
água. 
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